
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 764.125 - MG (2015/0205628-6)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : JULIANA ROLIM SOARES 
ADVOGADOS : TIAGO LOUZADA GONTIJO E OUTRO(S)
  WILIAN PEDROSA DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GOL LINHAS AEREAS INTELIGENTES S.A 
ADVOGADO : MÁRCIO VINICÍUS COSTA PEREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRANSPORTE AÉREO 
NACIONAL. ATRASO DE VOO. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. REEXAME DA 
CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Esta Corte possui entendimento de não ser qualquer inadimplemento contratual ensejador 
de dano moral, somente se configurando este por atraso em voo, em regra, se o consumidor 
foi submetido à situação constrangedora ou humilhante. 
2. No caso, como se vê das premissas traçadas pelo acórdão impugnado, não ficaram 
comprovados os transtornos de ordem moral à recorrente, a fim de caracterizar o dever de 
indenizar. 
3. Desse modo, a inversão de entendimento, para fins de se acolher a tese lançada pela 
agravante, importa, inexoravelmente, no revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 
o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula desta Corte Superior.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e Ricardo Villas Bôas 
Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 
Brasília, 15 de dezembro de 2015 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 764.125 - MG (2015/0205628-6)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de minha relatoria 

que negou provimento ao agravo em recurso especial, sob o fundamento da incidência da 

Súmula n. 7/STJ.

Em suas razões, a agravante sustenta que independente do tempo de 

espera, o atraso no voo, que no caso teria sido de 3 a 4 horas, enseja o dever de indenizar, 

visto que caracterizado o dano in re ipsa.

Assim, pleiteia a reforma da decisão para que seja julgado provido o recurso 

especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 764.125 - MG (2015/0205628-6)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Da leitura das razões recursais, constata-se que a parte ora recorrente não 

trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão da decisão agravada.

Isso porque, em que pese a alegação da agravante de configuração do dano 

in re ipsa, o entendimento desta Corte é no sentido de não ser qualquer inadimplemento 

contratual ensejador de dano moral, somente se configurando este por atraso no vôo, em 

regra, se o consumidor foi submetido à situação constrangedora ou humilhante. 

Assim, o ato ilícito deve ser capaz de irradiar-se para a esfera da dignidade 

da pessoa, ofendendo-a de maneira relevante.

Nesse sentido:

RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ATRASO EM 
VOO DOMÉSTICO NÃO SIGNIFICATIVO, INFERIOR A OITO HORAS, E 
SEM A OCORRÊNCIA DE CONSEQUÊNCIAS GRAVES. COMPANHIA 
AÉREA QUE FORNECEU ALTERNATIVAS RAZOÁVEIS PARA A 
RESOLUÇÃO DO IMPASSE. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO.
1. O cerne da questão reside em saber se, diante da responsabilidade 
objetiva, a falha na prestação do serviço - atraso em voo doméstico de 
aproximadamente oito horas - causou dano moral ao recorrente.
2. A verificação do dano moral não reside exatamente na simples 
ocorrência do ilícito, de sorte que nem todo ato desconforme o 
ordenamento jurídico enseja indenização por dano moral. O 
importante é que o ato ilícito seja capaz de irradiar-se para a esfera 
da dignidade da pessoa, ofendendo-a de maneira relevante. Daí 
porque doutrina e jurisprudência têm afirmado, de forma uníssona, 
que o mero inadimplemento contratual - que é um ato ilícito - não se 
revela, por si só, bastante para gerar dano moral.
3. Partindo-se da premissa de que o dano moral é sempre presumido - 
in re ipsa (ínsito à própria ofensa) -, cumpre analisar a situação 
jurídica controvertida e, a partir dela, afirmar se há ou não dano moral 
indenizável.
4. No caso em exame, tanto o Juízo de piso quanto o Tribunal de 
origem afirmaram que, em virtude do atraso do voo - que, segundo o 
autor, foi de aproximadamente oito horas -, não ficou demonstrado 
qualquer prejuízo daí decorrente, sendo que a empresa não deixou os 
passageiros à própria sorte e ofereceu duas alternativas para o 
problema, quais sejam, a estadia em hotel custeado pela companhia 
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aérea, com a ida em outro voo para a capital gaúcha no início da 
tarde do dia seguinte, ou a realização de parte do trajeto de ônibus 
até Florianópolis, de onde partiria um voo para Porto Alegre pela 
manhã. Não há, pois, nenhuma prova efetiva, como consignado pelo 
acórdão, de ofensa à dignidade da pessoa humana do autor.
5. O aborrecimento, sem consequências graves, por ser inerente à 
vida em sociedade - notadamente para quem escolheu viver em 
grandes centros urbanos -, é insuficiente à caracterização do abalo, 
tendo em vista que este depende da constatação, por meio de exame 
objetivo e prudente arbítrio do magistrado, da real lesão à 
personalidade daquele que se diz ofendido. Como leciona a melhor 
doutrina, só se deve reputar como dano moral a dor, o vexame, o 
sofrimento ou mesmo a humilhação que, fugindo à normalidade, 
interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, 
chegando a causar-lhe aflição, angústia e desequilíbrio em seu 
bem-estar. Precedentes.
6. Ante a moldura fática trazida pelo acórdão, forçoso concluir que, no 
caso, ocorreu dissabor que não rende ensejo à reparação por dano 
moral, decorrente de mero atraso de voo, sem maiores 
consequências, de menos de oito horas - que não é considerado 
significativo -, havendo a companhia aérea oferecido alternativas 
razoáveis para a resolução do impasse.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1269246/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/05/2014, DJe 27/05/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. ADMISSIBILIDADE. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART.
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ATRASO NO VOO. CONDIÇÕES 
METEOROLÓGICAS DESFAVORÁVEIS. REVERSÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7/STJ. INVERSÃO DO 
ÔNUS DA PROVA. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N° 
7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a 
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. Para o acolhimento da tese de configuração do dano moral seria 
imprescindível exceder os fundamentos do acórdão vergastado e 
adentrar no exame das provas, o que é vedado em sede de recurso 
especial a teor do Enunciado nº 7, do Superior Tribunal de Justiça.
3. A inversão do ônus da prova fica a critério do juiz, a partir do exame 
da verossimilhança da alegação do consumidor e de sua 
hipossuficiência, aspectos que se relacionam ao conjunto 
fático-probatório dos autos delineado nas instâncias ordinárias, cujo 
reexame é vedado em sede especial, conforme disposto na Súmula nº 
7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1203259/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/12/2012, DJe 13/12/2012)
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AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DANOS 
MORAIS. ATRASO NO VOO. CONDIÇÕES METEOROLÓGICAS 
DESFAVORÁVEIS. AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL. SÚMULA 7/STJ.
1. Rever a conclusão do acórdão recorrido quanto à ausência de nexo 
de causalidade e de responsabilidade da companhia aérea no evento 
danoso depende do reexame de matéria fática da lide, o que é vedado 
pela Súmula 7 do STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1211144/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/06/2012, DJe 28/06/2012)

Com efeito, esse foi o entendimento do acórdão recorrido (e-STJ, fls. 

353-354):

Analisando detidamente os autos, a meu ver, o fato de o vôo que 
inicialmente estava marcado para as 22:45h ter decolado somente às 
2:00, não acarreta dano moral indenizável.
Ora, salvo melhor juízo, o atraso de pouco mais de 3 horas, por si só, 
não é capaz de causar à autora condição humilhante ou abusiva 
capaz de caracterizar dano moral indenizável.

Como se vê das premissas traçadas pelo acórdão impugnado, não ficaram 

comprovados os transtornos de ordem moral à recorrente, a fim de caracterizar o dever de 

indenizar. 

Desse modo, a inversão de entendimento, para fins de se acolher a tese 

lançada pela agravante, importa, inexoravelmente, no revolvimento do acervo 

fático-probatório dos autos, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula desta Corte 

Superior.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. ATRASO DE 
VOO DOMÉSTICO. MERO ABORRECIMENTO. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7/STJ.
DECISÃO MANTIDA.
1. No presente caso, verificar se o atraso ocorrido em voo doméstico 
gerou dano moral ou mero aborrecimento exigiria o reexame do 
contexto fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1464023/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 18/09/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1476326 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2016 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0205628-6 AREsp 764.125 / MG

Números Origem:  10024102191970003  21919709720108130024

EM MESA JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JULIANA ROLIM SOARES
ADVOGADOS : TIAGO LOUZADA GONTIJO E OUTRO(S)

WILIAN PEDROSA DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GOL LINHAS AEREAS INTELIGENTES S.A
ADVOGADO : MÁRCIO VINICÍUS COSTA PEREIRA E OUTRO(S)
INTERES. : VRG LINHAS AEREAS S.A
ADVOGADOS : CRISTIANE MARCIAL MARTINS

ALEXSANDRO SILVA MARTINS

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Transporte Aéreo - Atraso de vôo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIANA ROLIM SOARES
ADVOGADOS : TIAGO LOUZADA GONTIJO E OUTRO(S)

WILIAN PEDROSA DE CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : GOL LINHAS AEREAS INTELIGENTES S.A
ADVOGADO : MÁRCIO VINICÍUS COSTA PEREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e Ricardo Villas Bôas Cueva 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
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